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			Notas de esclarecimento 

			Desenho da capa

			O desenho gráfico da capa é de Jaepo Park, Soro.graphics, Coreia do Sul.

			Tradução das citações

			Todas as citações de fontes históricas em alemão, espanhol, francês e inglês foram traduzidas pelo autor (quando não indicado de outra maneira). Mesmo havendo tradução para o português de algumas fontes, preferi conferir o original e retraduzi-lo. 

			Ortografia de nomes angolanos

			Existe certa variação na ortografia dos etnônimos angolanos. Enquanto a ortografia antiga aportuguesava as denominações dos grupos (nhaneca, cuanhama, muíla, humbi etc.), o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, de 1990, reintroduz as letras k,w e y para etnônimos, particularmente bantu. Como as línguas bantu usam prefixos para diferenciar singular, plural e outros atributos, como a língua, a forma correta seria

			Ovanyaneka = os nyaneka, os falantes de nyaneka

			Munyaneka = uma pessoa nyaneka

			Olunyaneka = a língua dos nyaneka

			Ovankhumbi = os nkhumbi

			Mukhumbi = uma pessoa nkhumbi

			Olunkhumbi = língua dos nkhumbi

			

			Sigo aqui a ortografia nova, mas, para não confundir leitores pouco familiares com os nomes gentílicos do sudoeste de Angola, escolhi ignorar em larga medida esses prefixos e usar apenas a raiz (“nyaneka”, “nkhumbi”), conforme uso consagrado em grande parte da literatura etnográfica (por exemplo, Duarte de Carvalho, 1999). 

			No entanto, para as neo-etnias que surgiram no contexto do tráfico colonial de escravizados, a saber angolas, congos, cabindas, moçambiques etc. continuo usando o plural português. 

			Entrevistas

			As entrevistas usadas nesse trabalho foram conduzidas no âmbito de vários projetos de pesquisa. No capítulo 4, uso entrevistas e notas do projeto “Raízes angolanas da capoeira”, patrocinado pelo Arts and Humanities Research Council de 2010-2013, do qual fui investigador principal. As entrevistas, conduzidas pelo Mestre Cobra Mansa e por mim, geralmente através dos intérpretes Angelina Lombe ou Tchilulu Ntchongolola, contaram também com a participação de Christine Dettmann e Richard Pakleppa, da equipe do projeto. As gravações permitiram retrabalhar posteriormente as traduções iniciais do olunyaneka e olunkhumbi, e são as citadas aqui. O capítulo 5, tirou proveito de entrevistas conduzidas como parte do projeto “Jongos, calangos e folias […]”, baseado na Universidade Federal Fluminense, de 2007 a 2009, com direção de Hebe Mattos e Martha Abreu e patrocínio da Petrobras.

		


		

		
			Introdução: Por que jogos de 
combate e arcos musicais?

			A associação de jogos de combate com arcos musicais pode parecer curiosa ou mesmo arbitrária. Mas, para um capoeirista do século XXI, esse nexo é óbvio, pois o berimbau tornou-se símbolo da capoeira. Símbolo visual na iconografia da capoeira moderna e ícone auditivo, pois sua sonoridade comanda a roda. Junto com outros estudiosos, eu acredito que o berimbau não teria sobrevivido sem a capoeira e, possivelmente, a capoeira não teria sobrevivido sem o berimbau. 

			O encontro do jogo de pernadas e cabeçadas com o arco musical deu-se no Brasil, mas poderia ter-se dado em alguma ilha do Caribe ou mesmo no arquipélago das Mascarenhas, no Oceano Índico. Pois, para todos esses lugares, africanos escravizados levaram suas lutas e seus instrumentos e recriaram práticas culturais negras. Em muitos desses territórios colonizados por europeus para o cultivo de gêneros tropicais existem jogos de combate parecidos com a capoeira e arcos musicais parecidos com o berimbau. Dessa maneira, não faz muito sentido olhar apenas para as terras de Pindorama para examinar as controvertidas origens da famosa arte ou para entender a dinâmica de sua formação. Tanto a história da África, quanto a de sua diáspora, oferecem muitas chaves para pensar o jogo da capoeira e sua orquestra liderada pelo berimbau. 

			Por isso, apresento nesse livro minhas tentativas de situar o jogo da capoeira e o berimbau num contexto mais amplo – entre os arcos e jogos de combate do Atlântico Negro, focando especialmente sobre o Atlântico Sul.1 

			O que é capoeira?

			Muitos mestres deram, e continuam nos dando definições, desde aquela famosa frase de Mestre Pastinha: “Capoeira é tudo que a boca come”. E todas as definições são absolutamente legítimas, pelo menos no âmbito de cada grupo ou de cada estilo.  Mas será possível chegar a um consenso mais abrangente? Na verdade, capoeira é um conceito abstrato, que subsome situações muito diferentes de prática corporal, musical e espiritual, no tempo e no espaço. Capoeira seria então tudo o que essas práticas diversas têm em comum? Isso certamente não seria aceito por muitos praticantes, pois eliminaria o que é considerado indispensável por alguns grupos (por exemplo, a espiritualidade africana), que já foi dispensada por outros grupos, de maneira implícita ou mesmo explícita, como na capoeira gospel. Assim, o conceito de capoeira denomina hoje uma nebulosa de práticas no presente e no passado e, dependendo do foco, a definição vai ser diferente. Daí deriva, então, entre outras razões, a discordância sobre o significado tanto da palavra como da prática, ou seja, sobre qual seria a “essência” da capoeira.

			Como muitas outras manifestações afro-brasileiras, a capoeira também é um grande palco para as disputas nas atuais guerras culturais. Conceitos muito usados no século XX, como sincretismo, cultura popular e cultura brasileira têm sido questionados faz tempo. Ultimamente novos

			enfoques, de gênero, de raça ou interseccionais, têm exigido com maior pujança uma redefinição de paradigmas.2

			A expansão fenomenal da capoeira como prática globalizada tem sido acompanhada por um crescimento significativo da produção acadêmica sobre o assunto, principalmente nas áreas da sociologia, educação e educação física. No entanto, somente uma pequena parte dos estudiosos pesquisa a história da capoeira e práticas afins a partir de fontes primárias. Como historiador, acredito que a pesquisa histórica pode contribuir para vários debates, que geralmente são muito ideológicos e pouco baseados em argumentos ou pesquisas empíricas. Quer dizer, a questão das origens ou o significado de episódios e fases específicos da capoeira, acaba sendo interpretada segundo as “narrativas mestras” que se enfrentam há mais de um século.

			Narrativas mestras

			A capoeira foi documentada pela primeira vez entre escravizados africanos e crioulos no Rio de Janeiro, no final do período colonial e, apesar da repressão periódica das forças policiais, passou a ser praticada por homens das classes subalternas livres das cidades portuárias brasileiras, no decorrer do século XIX.3 A partir de 1930, os dois estilos contemporâneos da capoeira – Regional e Angola – se desenvolveram na Bahia e, entre 1950 e 1970, foram disseminados para outras regiões do país, ao mesmo tempo em que passavam por transformações e interações com práticas locais. Hoje, milhões de homens e mulheres praticam a capoeira no mundo todo.

			O uso generalizado de símbolos da identidade brasileira (como bandeiras e cordéis nas cores nacionais verde, amarelo e azul) e o emprego do português brasileiro nas letras de suas cantigas sugerem que, hoje em dia, a capoeira é uma expressão “autêntica” de brasilidade, sendo, de fato, frequentemente comercializada desta maneira. Não há dúvidas de que a capoeira funciona como poderosa embaixadora da cultura brasileira e da língua portuguesa (na sua variante de português do Brasil). A narrativa dominante sobre sua história e origem enfatiza a invenção e o desenvolvimento da capoeira em solo brasileiro. Inicialmente, autores como Burlamaqui (1928) atribuíam a origem brasileira aos quilombolas simulando movimentos de animais silvestres. A partir da década de 1980, o mais famoso líder quilombola – Zumbi - tornou-se ícone da resistência contra a escravidão no Brasil, sendo homenageado em muitas cantigas de capoeira ─ o que acabou por reforçar a imagem de uma capoeira africana. No entanto, outra vertente do discurso nacionalista se interessou pelas lutas indígenas como outra possível origem da capoeira. Não há dúvida de que o xondaro, a marajora e outras lutas indígenas, antes ignoradas pela historiografia, merecem estudos aprofundados.4 A meu ver, no entanto, não existe vínculo histórico dessas lutas com a capoeira, que se desenvolveu num contexto muito diferente. Por isso, a eleição de uma ou mais lutas indígenas como ancestral da capoeira, sem qualquer evidência documental ou narrativa histórica coerente sobre um eventual vínculo, se volta para reforçar o velho mito do Brasil como mistura harmoniosa de três raças.

			Desde o começo havia também outra narrativa, mais afrocêntrica. No início do século XX, em Salvador, os capoeiras associavam a sua “vadiação” aos “angolas” escravizados ou libertos, como destacaram Manuel Querino e Edison Carneiro. Além da associação genérica com Angola, havia também vínculos estreitos entre a capoeira antiga e as nações bantu do candomblé da Bahia.5 Arthur Ramos foi o primeiro antropólogo a tentar identificar ancestrais africanos próprios para a capoeira.6 Contudo, até 1960, essa abordagem teve pouco sucesso, pois nenhuma ligação com práticas africanas específicas se perpetuou na memória dos praticantes da arte. A partir da década de 1990, a narrativa afrocêntrica se desdobrou em duas vertentes, uma monogenética (a capoeira veio tal qual da África) e outra poligenética (a capoeira é uma reinvenção a partir de várias tradições marciais africanas).

			Além da narrativa nacionalista brasileira, hegemônica desde o início na história pública da capoeira, e da narrativa afrocêntrica, existem outras, que examinei em outro trabalho: a narrativa classista (capoeira como resistência popular contra a opressão das elites), e a narrativa dos mestres com privilégio absoluto dos relatos orais (tendo em vista o mito de que Rui Barbosa teria queimado todos os arquivos referentes à escravidão). E mais recentemente surgiu uma narrativa de gênero muito forte, que questiona o machismo dentro da capoeira.

			Todas essas narrativas têm sua razão de ser e são perfeitamente legítimas, pelo menos até certo ponto. Assim, a narrativa nacionalista tem razão em salientar que as primeiras manifestações chamadas de capoeira apareceram no Brasil e, inclusive, podem se apoiar em fontes primárias que atestam a prática por escravizados em cidades portuárias do Brasil no final da época colonial e no Império. Mas essa narrativa faz vista grossa quando se trata de avaliar o papel fundamental dos africanos nessa história. Esses africanos podem ter vindo de mãos vazias no navio negreiro, mas seus corpos e suas mentes traziam as memórias e os conhecimentos de jogos de combate africanos, que existiam em praticamente todas as sociedades de onde os escravizados foram deportados.   

			Além do mais, mesmo que Rui Barbosa não tenha queimado todos os arquivos, é pertinente questionar a validade das fontes escritas, quase sempre redigidas do ponto de vista das elites, escravocratas ou não, ou dos representantes do estado. É, portanto, muito importante ouvir, registrar e apreciar a memória oral, pois, além de legitimidade, podem oferecer insights que outras fontes não fornecem.7  Narrativas orais, no entanto, costumam errar datas e privilegiar certos momentos e episódios em detrimento de outros na reconstrução do passado, além de omitir alguns fatos. Como as fontes escritas, as fontes orais também precisam ser questionadas e contextualizadas, isso faz parte do trabalho com a história oral. Bem como a oralidade não é garantia de autenticidade, ainda mais depois que a revolução digital transformou a maneira como nos comunicamos com o mundo ─ na internet, por exemplo, circulam relatos de alguns mestres e mesmo “grão mestres” autodeclarados que inventam genealogias fantasiosas em busca de legitimação.

			Como já foi salientado por outros autores, “o mito antropológico da oralidade nativa, generalizado a tudo o que não era europeu, que tomou forma e se perpetuou do século XVI ao XIX (e ainda até hoje), já não faz sentido”. Há tantas interseções entre os mundos da escrita e da oralidade em todos os continentes, que não se justifica essa dicotomia rígida entre os dois, a não ser para abonar a separação em campos de conhecimentos hierárquicos.8 

			Por exemplo, desde o início da época do tráfico há fontes africanas escritas, como a correspondência dos soberanos do Kongo ou do Ndongo. E, chegando no final do século XIX e durante o século XX, dispomos de fontes escritas por capoeiras e mestres. No século XXI, há cada vez mais mestres de capoeira publicando seus pensamentos e suas biografias, assim, a dicotomia “oralidade dos detentores” versus “escrita acadêmica de fora” não funciona muito bem.

			

			Os que enunciam ou repetem as “verdades” das narrativas mestras redutoras creem defender sua causa, seja ela afrocêntrica, nacionalista brasileira, feminista, classista, regionalista ou uma combinação delas. Na verdade, acontece o contrário. Inventar evidências ou partir de postulados pouco prováveis traz vários problemas: expõe a narrativa a ataques mais fáceis e certeiros dos defensores de outras narrativas, leva a invisibilizar os índices que não se conformam às narrativas hegemônicas e inviabiliza desenvolver hipóteses inovadoras e abrir novos caminhos. Um exemplo: A afirmação de que a capoeira teria existido no século XVII, em Palmares ou em outro lugar, ou mesmo no século XVI, desvia o olhar e a indagação do final do século XVIII e início do XIX, período crucial para a emergência da capoeira segundo todas as fontes disponíveis. Vários fatores contribuíram para isso, naquele momento: o adensamento urbano e a imposição de maior controle social, assim como as vicissitudes do tráfico transatlântico, levando a mudanças importantes na proveniência dos escravizados na África, o que será examinado nos capítulos 4 e 5.

			Africanidade e etnicidade

			A capoeira é africana? Esse livro é também uma tentativa de explorar a africanidade da capoeira, focando em jogos de combate e arcos musicais aparentados no mundo atlântico. Uma das falácias da narrativa nacionalista brasileira tem sido, justamente, ignorar esses múltiplos parentescos.

			Mas, o que é “africano”, “angolano” ou mesmo “angoleiro”, termo que designa os praticantes do estilo mais tradicionalista da capoeira? Os africanos que chegaram ao Brasil não se identificavam como tais, seja na época colonial ou mesmo no XIX. No Brasil, as conversas e as pesquisas sobre Angola geralmente focam em três grupos etnolinguísticos que hoje são majoritários naquele país, a saber, os bakongo, mbundo e umbundu. Mas em Angola falam-se pelo menos dez línguas, cada uma delas com variações internas importantes, ou, em termos técnicos, dialetos. Justamente, nos jogos de combate e nos arcos musicais, destacam-se também outros grupos, como os herrero, nyaneka, nkhumbi ou san. Como tentarei mostrar em seguida (cap. 3 e 4), a identidade étnica é relevante para os jogos de combate em Angola ou mais geralmente na África, e assim foi, pelo menos inicialmente, no Brasil e nas Américas. Acredito que explorar as muitas faces da neo-etnia nyaneka-nkhumbi permite repensar questões identitárias no contexto angolano. Por sua vez, a dinâmica étnica angolana também ajuda a pensar a questão da africanidade do “brinquedo de Angola”, ou seja, a capoeira no Brasil.

			Se, na época de Arthur Ramos e Edison Carneiro, era muito difícil acessar informações históricas e etnográficas sobre a África, uma série de pesquisas desde então acrescentou muita informação que tem refinado a discussão, tanto sobre capoeira, como sobre vários outros campos relacionados. Por exemplo, nas últimas décadas, têm se multiplicado não somente os trabalhos históricos e etnográficos sobre a África, mas também os estudos transatlânticos. Nesse livro procuro dialogar tanto com as fontes primárias quanto com a historiografia mais recente. É instigante notar o quanto a historiografia sobre arcos musicais ou lutas produzida em outras línguas (principalmente inglês) é em grande parte ignorada na discussão entre capoeiristas-pesquisadores no Brasil. Espero contribuir para a redução da distância crescente entre as pesquisas acadêmicas e o conhecimento disseminado entre a maioria dos capoeiristas.

			As armadilhas nas fontes

			Ao analisar o material sobre os vários tipos de jogos de combate e de arcos musicais na África, no Caribe e no Brasil, surgem sérios problemas metodológicos, como a escassez de informação escrita e o preconceito eurocêntrico das fontes letradas. As fontes usadas aqui pertencem a vários gêneros de textos: relatos de viagens, diários de expedições científicas, diários privados, artigos de jornais, romances, desenhos, aquarelas, gravuras e outros mais. Seus autores tiveram motivações muito diversas para escrever: desde militares preocupados em cumprir o mais rápido possível a sua missão de reconhecimento e viajantes interessados em detalhes exóticos para seus relatos, a aventureiros, administradores, empresários, cientistas e pintores com bastante vivência nos locais que descrevem, em Angola ou no Brasil, na África ou nas Américas. São europeus na sua grande maioria, ou no caso do Brasil, autores que pertencem às elites que se consideravam brancas. Não é de surpreender, então, que os julgamentos eurocêntricos sobre os músicos africanos e seus arcos musicais predominem, reproduzindo estereótipos, por exemplo, a respeito da “monotonia” desses sons que não lhes eram familiares. Mas há disparidades enormes entre os textos citados aqui, assim como níveis de conhecimentos desiguais entre os autores a respeito dos músicos, suas culturas de origem e os instrumentos que tocavam. Alguns autores ou artistas demonstram grande empatia ao retratar africanos e seus descendentes, enquanto outros, adeptos do social-darwinismo, refletem abertamente sobre a melhor maneira de sujeitá-los ou mesmo exterminá-los.

			Os romancistas, por sua vez, estavam interessados em ambientar sua narrativa com elementos “autênticos”, mas genéricos, e não deixam sempre claro quais foram as fontes de suas informações. Esse também é o caso dos viajantes e memorialistas, de maneira que é impossível separar claramente relatos de observações “objetivas” e romances de ficção. Ainda mais sabendo que as circunstâncias da viagem, caracterizadas muitas vezes por insegurança, incompreensão e enfermidade, solapavam a suposta racionalidade cartesiana desses europeus.9 Há importantes exceções, como Frederick Douglass, o liberto que descreveu nos seus livros o jogo de combate dos escravizados nos Estados Unidos que ele mesmo praticava, o kicking and knocking. Esse relato, a partir de sua própria experiência, mostra melhor do que qualquer outra fonte externa, como um jogo de combate podia sustentar a resistência do escravizado (ver cap. 2). Ressalto, assim, que o valor de cada fonte precisa ser avaliado de maneira muito diferenciada. 

			Da mesma maneira, as imagens do passado não podem servir de meras “ilustrações” de uma narrativa histórica. É muito comum, na historiografia sobre capoeira, o uso de imagens históricas sem o devido referenciamento. Nunca se considera, por exemplo, que a famosa gravura “Jogar capoera [sic]. Danse de la guerre” não foi feita por Johann Moritz Rugendas, mas por um gravador que se baseou em desenho ou aquarela desse pintor. Portanto, precisamos levar em conta as condições de produção dessas imagens históricas.10 As fontes iconográficas apresentam problemas específicos e requerem métodos de análise adequados.11 Elas obedecem aos códigos, tradições de representação iconográfica e, muitas vezes, eram produzidas por técnicos na Europa ou alhures, baseados em esboços ou descrições verbais dos viajantes, como veremos com mais detalhe nos capítulos. A representação do negro na arte ocidental era geralmente estereotipada e muitas vezes racista, mesmo assim, essas imagens podem providenciar informações relevantes sobre danças ou instrumentos musicais ─ lembrando que esse “olhar europeu” ou “ocidental” nunca foi tão monolítico como muitas vezes é assumido. Se, entre os séculos XVI e XVIII, existem muito poucas imagens de pessoas negras reais, encontramos, no entanto, exceções importantes, como o retrato excepcional da africana Katherine, desenhado por Albrecht Dürer, em 1526. A partir do final do século XVIII e durante o século XIX, a imprensa e as artes plásticas passam por tremendas transformações devido à modernização das técnicas e dos processos produtivos. A iconografia que tematiza africanos e negros com suas lutas, danças e instrumentos cresce, por conseguinte, de maneira exponencial. Devido a essa diversidade, é importante traçar distinções entre os artistas europeus que representaram negros, escravizados, libertos ou livres, no Brasil e em outros lugares. Em contraste com muitas representações claramente racistas que subalternizam os sujeitos negros, artistas como Johann Moritz Rugendas, Paul Harro Haring ou Augustus Earle, por exemplo, deixaram obras que são testemunhos de sua postura abolicionista e de sua empatia com os escravizados e suas culturas. A fotografia representa outra fonte iconográfica com suas próprias armadilhas interpretativas, dado o “aparente verismo” de que a foto seria um retrato fiel da realidade. Mas, como já salientaram Boris Kossoy e Maria Luiza Tucci Carneiro, “Deve-se ter em mente, pois, que a imagem fotográfica resulta de uma construção técnica, cultural e estética/ideológica”.12

			Além do mais, a separação absoluta do Ocidente das outras áreas geográficas, que é enunciada na noção de “arte ocidental”, tem sido bastante criticada por estudiosos, devido à participação de artistas negros ou não brancos e o intercâmbio constante com o mundo não europeu.13 Da mesma maneira, como aponta Sebastian Conrad, o Iluminismo “não pode ser entendido como uma conquista soberana e autônoma apenas dos intelectuais europeus; ele teve muitos autores em muitos lugares”, ou seja, envolveu atores históricos ao redor do mundo, contribuindo para o impacto global do iluminismo.14

			Em resumo, dicotomias fáceis não ajudam a entender as práticas culturais africanas, seus intercâmbios internos pré-coloniais, suas interações e resiliências durante o processo de colonização, assim como os trânsitos transatlânticos que resultaram em práticas culturais novas nas Américas – manifestações que constituem o foco das três partes desse livro. 

			A estrutura do livro

			Na primeira parte tento dar uma visão geral e panorâmica dos jogos de combate existentes no Atlântico Negro na época do tráfico transatlântico de escravizados, até o final do século XIX, baseado em fontes escritas e iconográficas, assim como na literatura especializada no assunto. 

			O primeiro capítulo examina essas práticas na África atlântica, ou seja, os territórios da África envolvidos no tráfico para as Américas, o que inclui parte da chamada “Contracosta” e a Ilha de Madagascar. A seguir, faço, no segundo capítulo, um resumo dessas práticas nas colônias escravistas das Américas, desde os Estados Unidos, as ilhas e o litoral do Caribe até as Ilhas do Índico, onde também houve plantations.

			Uma ressalva importante: Não sigo a evolução desses jogos de combate do século XX até a atualidade, nem olho para o retorno de algumas práticas diaspóricas, como a capoeira, para a África nas últimas décadas. Essa nova fase da globalização de artes marciais é um outro tema, tão importante que não pode ser tratado superficialmente.15 Tampouco procuro relatar ou analisar sistematicamente as influências possíveis de artes marciais europeias ou asiáticas sobre algumas técnicas dos jogos de combate africanos ou diaspóricos, pois se tornaram mais relevantes apenas no final do século XIX ou ao longo do século XX.16

			A parte dois é dedicada a dois estudos de caso, o engolo no sul de Angola e o jogo de pau no Vale do Paraíba fluminense. Aqui, em contraste com a primeira parte, me baseio na história oral, em entrevistas com praticantes, para construir uma narrativa que parte do presente, do século XXI, para alcançar o passado. Esse procedimento tem algumas vantagens. Nos dois casos é possível analisar a inserção desses dois jogos de combate em contextos sociais e culturais mais amplos, o que não é possível a partir das informações dispersas e fragmentadas das fontes coloniais. E, sobretudo, permitiu dialogar com os artistas marciais, fazendo perguntas e recebendo respostas onde as fontes escritas permanecem mudas. Acredito que esses dois caminhos de pesquisa nos trazem muitos elementos para entender melhor a história da capoeira. 

			A terceira parte examina as fontes históricas sobre os arcos musicais no Atlântico Sul antes dos registros sonoros, que iniciam na década de 1930. Obviamente, a partir do momento que surgem esses áudios, a metodologia de análise precisa mudar totalmente, justificando esse recorte.17 É muito comum, entre capoeiristas, chamar qualquer arco musical africano de berimbau. O contrário também é verdade: nossos interlocutores angolanos muitas vezes chamavam de mbulumbumba o berimbau que tocávamos para eles. Deriva daí a ideia de que o berimbau brasileiro seria nada mais que um instrumento africano no Brasil, o que, por sua vez, reforça a narrativa de que a capoeira veio, tal qual, da África. Nessa parte três, pelo contrário, quero mostrar que vários arcos musicais (entre muitos outros instrumentos) vieram da África e foram tocados no Brasil. Muitos desapareceram, outros sobreviveram e alguns evoluíram. Esse processo é complexo e, ao entendê-lo melhor, conseguiremos uma compreensão mais profunda não somente da história da capoeira, mas da formação da cultura popular de matriz africana no Brasil. 

			Desejo uma boa leitura. Comentários bem-vindos para assuncao@essex.ac.uk
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			I. 

			Jogos de combate no Atlântico Negro, séculos XVII — XIX

			

		


		
			

			Introdução

			Chinua Achebe, no seu icônico romance Things fall apart (1958), destacou o lugar central da luta agarrada na cultura tradicional dos igbo.18 Este elo ancestral foi fundamental para a maioria dos jogos de combate pré-coloniais africanos. No entanto, a escrita da história destas técnicas corporais marciais e seu lugar nas sociedades de ambos os lados do Atlântico ainda está em seu início. Não encontramos um registro geral confiável das diferentes formas que existiam em África na época do tráfico dos viventes, nem um inventário extensivo daquelas que são praticadas atualmente. 

			Para a delimitação do objeto dessa parte do estudo, é necessário distinguir as técnicas marciais e os sistemas de combate utilizados na guerra (geralmente com armas), os duelos (limitados a uma arma em que se procura um resultado mortal), os jogos de combate (sem armas ou apenas com aquelas que não mutilam o oponente) e as danças de guerra.19 Os jogos de combate introduzem regras e um elemento de competição desportiva, por isso são muitas vezes classificados como “desportos tradicionais”. 

			Quando os jogos de combate adquirem um significado espiritual e religioso mais profundo e significados culturais mais amplos, podem ser considerados artes marciais. Contudo, a distinção entre “artes marciais”, “desportos de combate” e “autodefesa”, tradicional entre praticantes, não será adotada aqui, uma vez que os limites são demasiado fluidos e não podem ser claramente estabelecidos a partir das fontes históricas muito limitadas de que dispomos para a África. As danças de guerra, por exemplo, muitas vezes serviam de preparação tanto física quanto psicológica para os praticantes e figuravam de forma proeminente nos rituais de guerra. O termo artes marciais será, portanto, utilizado aqui no sentido amplo, tal como proposto por Sixt Wetzler, para todas as formas que combinem pelo menos algumas das cinco dimensões seguintes: “Preparação para conflitos violentos, desportos lúdicos e competitivos, performance, objetivos transcendentes e cuidados de saúde”.20  Uma vez que os objetivos transcendentes e significados culturais mais amplos não podem ser, em muitos casos, claramente estabelecidos a partir das fontes, o termo mais técnico “jogos de combate” será utilizado para todas as práticas marciais que têm o jogo e a competição como princípio organizador, mesmo que suas outras dimensões tenham sido suficientemente importantes para considerá-las artes marciais.

			O objetivo desta seção não é tentar a tarefa ─ impossível nesse momento ─ de um inventário histórico abrangente e completo dos jogos de combate em África e na sua diáspora, mas sim focalizar os jogos de combate praticados e desenvolvidos em ambos os lados do Atlântico por africanos no período do comércio transatlântico de escravos e da escravidão. Por essa razão, somente os jogos de combate da África Ocidental e Centro-Ocidental, as duas macrorregiões mais envolvidas no comércio transatlântico de escravos, serão considerados aqui, deixando de fora todas as ricas tradições do Norte e Leste da África. Também não será possível examinar as tradições marciais do antigo Egito e sua influência ao sul do Saara nos séculos anteriores ao comércio transatlântico de escravizados. Entretanto, como Moçambique e Madagascar forneceram cativos para o infame comércio, estes países e as ilhas de plantação do Oceano Índico também precisam ser incluídos, visto fazerem parte dos sistemas europeus de sociedades de plantation com uso do trabalho forçado africano, como demonstram as muitas ligações entre os jogos de combate na Ilha de Reunião, no Brasil, nos Estados Unidos e no Caribe. 

			O objetivo geral é avaliar o que as fontes históricas nos dizem sobre os jogos de combate africanos na época do tráfico de escravizados, e até que ponto os jogos de combate diaspóricos continuaram, ou foram desenvolvidos, a partir de tradições africanas anteriores, além de avaliar como o novo ambiente da escravidão e o contexto social das sociedades de plantation moldaram adaptações e contribuíram para reinvenções.

			Os jogos de combate no espaço do Atlântico Negro faziam uso de seis sistemas de técnicas corporais: luta agarrada (wrestling), boxe de socos, lutas de tapas, chutes, cabeçadas e esgrima com paus ou lâminas. Praticantes eventualmente combinaram alguns deles, na África e ainda mais nas Américas e no Oceano Índico. Cada modalidade tinha seu conjunto interno de regras que podiam enfatizar a competição amigável ou, ao contrário, encorajar a luta antagônica. As regras eram moldadas pelo contexto social em que eram praticadas e tinham seu significado cultural específico, permanecendo muitas vezes ocultas para observadores externos, ou seja, europeus ou brancos nascidos nas Américas, que infelizmente muitas vezes foram os únicos a deixar testemunhos escritos. 

			As fontes primárias do tempo do tráfico de escravos e da escravidão são, naturalmente, de importância fundamental para essa pesquisa, no entanto, elas fornecem apenas peças isoladas de um quebra-cabeça muito maior e são contaminadas por preconceitos eurocêntricos. Além disso, as datas para a introdução e a abolição do comércio de escravizados e da escravidão diferem muito de acordo com os territórios e estados. Como a colonização europeia foi muito limitada, antes de 1885, na maioria dos territórios da África Atlântica (com algumas exceções como Angola e África do Sul), fontes escritas do século XIX sobre a África pré-colonial ou da fase inicial dos processos locais de colonização no início do XX também serão consideradas aqui, pois documentaram práticas pré-coloniais mais antigas e sua evolução. As tradições orais dos jogos de combate existentes em ambos os lados do Atlântico também podem fornecer insights cruciais a partir de uma visão êmica, ou de dentro da cultura, ainda que a história oral fique imprecisa à medida que se retrocede em gerações até o âmbito dos mitos fundacionais. Finalmente, a etnografia de algumas formas contemporâneas pode ajudar a compreender a prática histórica, mesmo se o que parece  “tradicional”, em contraste com os esportes modernos, seja inevitavelmente o resultado de um longo percurso com mudanças substanciais nas formas, contextos e significados. Como John Blacking advertiu: “Mesmo que a luta agarrada [wrestling] tradicional pareça ter suas contrapartidas modernas, não podemos assumir que, devido às semelhanças de produto, existam continuidades de sentido e significado”.21  As sociedades africanas e americanas sofreram grandes transformações durante e após o fim do tráfico de escravos, o que inevitavelmente significou que esses jogos de combate “tradicionais” do presente, ou do passado recente, também evoluíram substancialmente durante o século XX.
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			1. 

			Jogos de combate na África Atlântica

			1.1. Ilhas Canárias

			As Ilhas Canárias faziam parte do mundo mediterrâneo antigo, mas, com a queda do Império Romano, esse contato se perdeu. Os ibéricos começaram a explorar o arquipélago no século XIV e tiveram que enfrentar populações nativas, de origem provavelmente berbere, sem contato com o Velho Mundo por muitos séculos. Assim, os guanches, como ficaram conhecidos (originalmente um termo usado apenas pelos nativos da ilha de Tenerife), tornaram-se um símbolo precoce de alteridade cultural, e as primeiras vítimas da conquista colonial europeia no mundo atlântico. Os guanches não trabalhavam com metal e por isso suas armas consistiam em varas de madeira e lanças, endurecidas pelo fogo, e pedras. Apesar de sua limitada tecnologia militar, os homens ─ e em muitos casos, as mulheres também ─ resistiram ferozmente aos invasores europeus. Os cronistas espanhóis da conquista muitas vezes admiraram sua habilidade em arremessar pedras e lanças ou lutar com paus.22  Essas habilidades militares foram treinadas em um jogo de combate descrito pela crônica de Antonio Sedeño (ca. 1484) como “uns jogos semelhantes à guerra, que foi um torneio muito disputado”.23  Leonardo Torriani, escrevendo em 1590, chamou de “duelo” e deixou claro que cada combatente ficava em cima de uma pequena pedra elevada, da qual não podia sair, com três pedras nas mãos. 

			Primeiramente eles atiravam as pedras uns nos outros, que evitavam com destreza, balançando seus corpos, sem mexer os pés. Depois desciam ao chão e se confrontavam com os magodos [denominação nativa dos paus], cada um esgrimindo e procurando sua vantagem, como é costume entre nós; e com furor, chegando a quebrar o braço, se machucavam com três pedras finas, que carregavam entre os dedos da mão esquerda. E quando um deles reconhecia que havia sido vencido, gritava em voz alta: Gamà, gamà, que em nossa língua significa: “Basta, basta”[...]. Com esse grito, o vencedor terminava o combate, e os dois se faziam amigos.24
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			Fig 1.1 Leonardo Terriani, “Duelo dos guanches nas Ilhas Canarias”, desenho a cores, com tinta e aquarela, in Descrittione (1590), p. 110-111, Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra.

			

			A ilustração que acompanha essa descrição, Duelo Canario, é uma das primeiras imagens de jogo de combate na África Atlântica. Embora a conquista castelhana tenha resultado no etnocídio dos guanches, os sobreviventes foram absorvidos pela população colonial do arquipélago e seus costumes de luta de pau, lançamento de pedras e luta agarrada fizeram parte da cultura popular das Ilhas Canárias desde então, especialmente entre os pastores de gado, pelo menos até a década de 1930. Ainda que não disponhamos de muitas fontes sobre o período colonial subsequente, 

			são suficientes para mostrar a habilidade e eficácia com que os ilhéus manejavam seus bastões durante lutas com piratas, em suas frequentes disputas por rebanhos ou pastagens, ou em competições por honra, orgulho ou entretenimento. Apesar das proibições, o bastão continuou a ser um companheiro inseparável dos pastores das Ilhas Canárias. Assim, pode-se supor que, longe de estagnar, a luta com bastões continuou a evoluir durante esses três séculos.25

			Especialistas têm apontado a ampla gama de estilos de luta com pau (usando paus de tamanho curto, médio e longo), que variavam muito de ilha para ilha, bem como uma série de continuidades guanches em termos de preparação dos paus, regras de luta e contexto social, em particular as celebrações.26  Tudo isso aponta para uma forte tradição canária de jogos de combate, mesmo que o contexto colonial e as influências externas subsequentes sem dúvida tenham introduzido grandes mudanças em cada modalidade.27   Os ilhéus canários se tornaram um grupo central entre os colonos espanhóis nas Américas, especialmente na Venezuela, onde a luta de paus também se tornou particularmente proeminente. 

			1.2. África Ocidental

			Os desafios entre guerreiros também parecem ter sido uma característica comum, seguindo o litoral do continente africano para o sul. O tratado de Almada sobre os rios da Guiné, do final do século XVI, já descrevia dois tipos de desafios. O primeiro era uma competição entre cavaleiros wolof do “reino de Budumel”, que tentavam, com uma lança de madeira com ponta de ferro, cortar a tira de couro com a qual se apertava a barrigueira do cavalo do adversário:

			Há entre eles desafio, muitas vezes, e apostas de escaramuçarem um contra o outro com aquelas suas azagaias grandes, a que chamam talas, sobre quem cortará o látego da silha ao outro, sem lhe ferir ou matar o cavalo, e ferindo ou matando, paga a valia dele e perde o preço posto.28

			Nesse caso, era o cavalo que corria o maior perigo. Outro duelo era um confronto direto entre dois homens usando um único punhal:

			Entre os jalofo [wolof] há um costume que não é mencionado em nenhum dos capítulos, que é uma forma de duelo chamada guibapida, em que os combatentes ficam parados e usam apenas um punhal: o primeiro ataca e passa o punhal ao outro para que ele possa atacar de volta. Desta forma, eles podem até se matar, mas às vezes os contendores evitam a morte. Os barbacim têm a mesma prática.29   

			Almada afirma que a morte era um resultado possível, mas indica também que a guibapida ocorria com frequência, o que significa que provavelmente foi praticada como um jogo de combate. Infelizmente, não há mais evidências conhecidas sobre este tipo de duelo na região. 

			A luta agarrada é a modalidade mais difundida em toda a África Ocidental e aumentou sua popularidade nas primeiras décadas do século XXI. Conhecida também como luta livre, do francês lutte libre, ou pelo termo de origem inglesa wrestling, consiste na luta corpo-a-corpo, geralmente sem socos ou tapas. Como William J. Baker já enfatizou: “Sem dúvida, a luta agarrada [wrestling] era o mais onipresente de todos os esportes na África tradicional”.30 

			Uma primeira menção pode ser encontrada no relato de viagem de Jean-Baptiste Gaby, de 1689, no Senegal, onde ele descreve uma celebração, o Frougar, iniciada com essa luta. No começo os griôs bateram tambores na praça principal da vila para chamar o público. Rapazes adolescentes e homens adultos primeiro dançaram, depois se confrontaram, agarrando a cabeça ou a cintura do adversário até que um conseguisse atirar o outro ao chão. O vencedor era então parabenizado pelos griôs e pela audiência, recebendo um prêmio ou presente:

			Então começa a sinfonia com sete ou oito tambores de diferentes tamanhos, uns maiores e outros menores. Os homens e rapazes que querem lutar entram na roda dos Frougar, nus até ao umbigo, despidos de qualquer roupa que lhes cause incômodo ou rasgão na luta. Dançam lentamente, para que cada um possa escolher o seu par, a quem agarra pela cabeça, ou abraça pelo meio do corpo, tentando sempre fazê-lo cair. Quando um deles vence o seu adversário, atirando-o ao chão, todos os griôs e os seus amigos vão felicitá-lo. 31

			Em seguida, os homens dançaram com suas armas e houve uma dança de meninas. O relato de Gaby mostra como o wrestling já era central na cultura das sociedades da África Ocidental que ele visitou no século XVII, assim como assinala a importância dos tambores e dos griôs no desenrolar da luta.

			

			Mais de um século depois, Mungo Park também descreveu a luta agarrada, afirmando que era “um divertimento comum em todos os países mandinga”. Ao passar por Koojar, na Senegâmbia, os habitantes o convidaram para uma competição de luta no centro da cidade. Os lutadores usavam apenas tangas [drawers] e seus corpos eram ungidos com óleo, e

			[...] os combatentes se aproximaram uns dos outros ajoelhados, se defendendo, e ocasionalmente estendendo a mão por algum tempo, até que, finalmente, um deles saltou para frente e pegou seu rival pelo joelho. Grande destreza e discernimento foram então exibidos, mas a competição foi decidida pela força superior, e poucos europeus teriam sido capazes de lidar com o vencedor. Durante a luta agarrada [wrestling], os combatentes foram animados pela música de um tambor, pelo qual, em certa medida, suas ações foram reguladas.32

			É importante salientar que o “tambor falante” não só acompanhou a competição, mas interveio ativamente no espetáculo. Como afirma Park, o tambor imitou o som das sentenças mandinga para impor a ordem entre a assistência e fazê-los sentar-se em círculo ao redor dos lutadores, e “[...] quando os combatentes devem começar, ele bate, ‘Agarre! Agarre!’”.33

			De acordo com estudos recentes, a luta com golpes (lutte avec frappe), também conhecida por seu nome lamb (ou laamb) em Wolof, surgiu somente a partir dos anos 1920, entre os migrantes, no cenário urbano de Dacar. Ela se baseava nas tradições comunitárias de luta sem golpes que existiam com muitas variações entre os diola, peul, serer, toucouleur e wolof.34  Embora os documentos escritos a respeito sejam escassos, as tradições orais insistem na função educativa da prática para adolescentes, por ensinar a eles os valores fundamentais de cada sociedade. Os jogos de combate geralmente aconteciam ou pouco antes ou depois da época da colheita e podiam opor lutadores individuais, bem como aldeias inteiras, servindo para afirmar a honra de indivíduos e comunidades. Os estudiosos destacam a importância de toda a performance, incluindo os desafios verbais entre os lutadores que precedem a competição. Amuletos e recursos sobrenaturais (“feitiços”), para aumentar o poder dos lutadores ou enfraquecer seu oponente, eram e ainda são amplamente utilizados.

			Mais adiante ao longo da costa, existiam muitos jogos de combate e variedades de luta corpo-a-corpo, na região conhecida pelos traficantes europeus como Baixa Guiné, mas as evidências históricas ainda não foram reunidas sistematicamente. Particularmente relevante para o desenvolvimento dos jogos de combate na Costa do Ouro foi o treinamento marcial oferecido pelas organizações militares akan conhecidas como Asafo. Eram associações nativas que adquiriram importância crescente durante as guerras dos séculos XVII e XVIII, quando exércitos profissionais se revelaram inadequados ou insuficientes nas guerras que devastavam a região.35   A emergente Coalizão do Litoral Fanti dependia, portanto, cada vez mais, da mobilização de plebeus e escravizados em organizações Asafo, seja para enfrentar a expansão do reino Asante, seja para manter sob controle as forças europeias rivais nas fortalezas do litoral.36  Os asafo também se destacaram na sociedade costeira dos povos ga, incorporando estrangeiros escravizados e libertos. Eram pessoas bastante diversas que se organizavam em grupos locais, geralmente baseados no próprio bairro, cada qual com sua própria estrutura de comando, sua bandeira e outras características da tradição. As frequentes guerras resultaram na “valorização das habilidades marciais e ênfase no treinamento e bom condicionamento físico” entre os asafo.37  Quando os ingleses impuseram o domínio colonial e sua Pax Britannica, os asafo precisaram se reinventar como guardiões da paz e da tradição. É neste contexto de mudança que a arte marcial asafo evoluiu:

			Nessa época, a asafo atwele havia se tornado uma arte elaborada com subvariantes. A asafo atwele envolvia o uso das mãos e dos pés em uma troca de golpes e chutes. Era possível se especializar em kla ou klamo, que era uma troca de golpes ligeiros de mão, ou em ntia (pontapés), e havia ainda concursos que envolviam apenas o uso das pernas.38  
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			Fig 1.2 Archibald Dalze, “Guerreiras do Daomé seguindo seu rei para a guerra”, gravura, in The History of Dahomey (1793), New York Public Library Digital Collections.

			O caso de asafo atwele mostra o dinamismo das formas e estilos de combate africanos e de sua organização social no contexto de grandes mudanças políticas.39
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			Fig 1.3 Frederick Forbes, “Seh-Dong-Hong-Beh, uma chefe das Amazonas”, desenho, in Dahomey and the Dahomans (1851), vol. 1, p. 45, British Library/Wikipedia.

			Habilidades marciais também foram proeminentes nos estados de língua ewe-fon mais a oeste. No reino do Daomé, os militares desempenharam um papel proeminente e, segundo Alfred Ellis, alguns regimentos foram organizados com base em habilidades especiais, como a Companhia da Navalha, que usava armas com lâminas em forma de navalhas. Destacava-se também o uso sistemático, desde 1729, de mulheres guerreiras, conhecidas como Esposas do Rei ou Nossas Mães.40 Inicialmente elas serviam como guardas do palácio, mas, a partir da década de 1760, integraram as tropas profissionais, armadas principalmente com mosquetes, facões e porretes. Não se sabe muito sobre formas específicas de treinamento, mas as habilidades marciais estavam, novamente, bastante associadas à música: “Cada companhia, tanto do corpo masculino como do corpo amazônico, tem sua banda, composta de tambores, chifres e o chingufu, ou címbalo nativo”.41 A comandante dessas tropas femininas eram poderosas no Daomé. Por isso foram retratadas como Amazonas negras por artistas europeus, como Frederick Forbes. 

			Os iorubá vizinhos usam o termo genérico gidigbo para várias formas de jogos de combate, cujos nomes específicos variam de acordo com a região. Por exemplo, a modalidade mais dura, ijakadi, geralmente “se refere a uma luta que faz uso da cabeça, punho, cotovelo, pés, joelhos e até mesmo das unhas para arranhar. Os golpes de mão (ese) podem ser realçados pelo uso de anéis de luta, braceletes ou remédios”.42 A luta agarrada foi e ainda é parte de vários festivais iorubá, como documentado pelas tradições orais (Odu). Ela é proeminente no festival Êdi em Ile Ife, onde representa uma parte central da narrativa sagrada iorubá, quando “Odudua desceu do céu em uma corrente e derrotou a divindade (orixá) Obatalá em um combate de luta livre”. A vitória do fundador de Ile Ife é recriada pelos sacerdotes chefes de Odudua e Obatalá em uma competição simulada de luta, que é seguida de competições reais de luta agarrada.43 Como destaca Earl White, o próprio conceito de luta agarrada (“lançar” ou “atirar”) “é também uma metáfora para a adivinhação do ifá, “um sistema central para a religião iorubá e para sua visão de mundo”. A literatura oral iorubá (oriki) contém numerosas referências à luta (wrestling).44

			Jogos de combate, incluindo a luta agarrada, foram igualmente importantes na sociedade igbo, como documentado desde o início do século XX por oficiais coloniais britânicos e missionários, como P. A. Talbot e G. T. Basden. De acordo com T. J. Desch-Obi, essa luta foi usada para evitar derramamento de sangue em conflitos pessoais e até mesmo entre aldeias inteiras, onde não existisse autoridade regional superior. Ele contrasta esta ausência de combate sangrento no território central dos igbo com as “culturas marciais ferozes” das áreas de fronteira, onde as sociedades de guerra, como o grupo paramilitar dos leopardos, “dominavam as artes de combate letais”, tornando-as “escolas de combate profissionais”.45 A luta agarrada dos igbo era bastante distinta de outras formas da África Ocidental por se basear “principalmente no uso das pernas e no enrolar ou agarrar as pernas de um adversário para executar um arremesso”.46 Estas sociedades de guerra também eram proeminentes mais ao leste, na região de Cross River, onde a guerra em pequena escala era importante nos tempos pré-coloniais. Entre os annang e ibibio, era esperado que todos os jovens entrassem nessas sociedades, que proporcionavam treinamento em habilidades marciais, como o combate corpo-a-corpo. As pesquisas etnográficas mostraram a riqueza dessa sua cultura marcial e o papel central dos “mágicos de guerra”.47

			Nos últimos anos, um outro jogo de combate tradicional do norte da Nigéria e do Níger tem experimentado um renascimento e conseguido atenção internacional. O dambé é uma espécie de boxe com um único punho, a outra mão, aberta, servindo apenas para a defesa. É considerado um esporte tradicional do povo hauçá. Ed Powe, que documentou o dambé e uma série de outros jogos de combate entre os hauçás nos anos 1980, relata que na origem ele costumava ser o “teste de bravura da corporação dos açougueiros” e era usado nas aldeias para “demonstrar abertamente a força e a coragem de cada um”. Ele também fornece um relato detalhado das canções de louvor e dos desafios, assim como dos músicos e palhaços que fazem parte dos concursos nos vilarejos e, mais recentemente, nas vilas e cidades. 48  A tradição oral hauçá liga a prática do dambé ao antigo império Bornu (1380s-1893).49 Ao contrário de muitas outras formas de boxe, o dambé permite o uso de cabeçadas e pontapés. Isto é de particular relevância se considerados os jogos de combate do outro lado do Atlântico, embora não saibamos ao certo se esta combinação já existia na época do tráfico de escravizados para as Américas.

			Finalmente, é importante mencionar que os fulani, originalmente um povo de pastores hoje espalhado por uma dúzia de países da África Ocidental, também praticavam jogos de combate. No norte da Nigéria, o sharo é uma competição na qual os oponentes têm que suportar os golpes desferidos com paus no tórax sem se defender e sem demonstrar dor. Alguns autores têm relacionado a violenta submissão do gado pelos fulani, que devem mantê-los longe de campos cultivados sem cercas, à emergência de um código de valores na qual o controle de si é fundamental.50 

			1.3. África Centro-Ocidental

			A luta agarrada também foi muito difundida na África Centro-Ocidental. Jean Omasombo Tshonda, por exemplo, escreve sobre Mongala, uma província no Congo Central: “O esporte mais popular em Mongala, como no resto da África Equatorial, era a luta [agarrada]”.51 Uma primeira referência do século XVII é a respeito do antigo reino de Loango. O viajante Pieter van den Broecke disse sobre seus habitantes masculinos:

			Não são guerreiros, apesar de terem muitas armas. Estive lá em terra durante mais de trinta meses e nunca os vi se ferirem ou arrancarem sangue uns aos outros. Quando um se zanga com o outro, lutam entre si, e fazem-no até que um tenha o outro sob os pés.52

			Dado que Loango foi um local de origem importante para o tráfico, seria preciso encontrar mais evidências de épocas posteriores para entendermos melhor as particularidades das práticas pugilísticas nessa área. 

			No Congo, no final do século XIX e início do século XX, missionários, assim como autoridades coloniais, permitiram que as lutas do tipo wrestling continuassem e até mesmo encorajaram as competições durante as celebrações da época colonial.53  O político Émile Vanderwelde fez uma descrição detalhada, após assistir a uma dessas competições num posto avançado do que na época ainda era o Estado do Congo, uma iniciativa colonial privada do rei belga. Seu relato, de 1908, mostra como acontecia a competição entre aldeias, além de documentar a arrogância dos colonizadores e a interferência europeia na competição:

			No início, os lutadores, divididos em dois grupos ─ os de Madjumba [chefe indígena ligado ao posto colonial] e os dos vilarejos ao redor do posto ─ não jogaram limpo. Assim que a luta se tornava séria, os “irmãos” se precipitavam, separando os campeões e impedindo que os mais fracos caíssem. Com o correr da luta, entretanto, as coisas ficaram mais animadas em ambos os lados. Os mais renomados de cada parte tomam parte. Os combates corpo-a-corpo se tornaram mais frequentes e, de repente, apesar da intervenção de seus amigos, um dos principais lutadores ─ do grupo do posto ─ desmoronou em meio a seus apoiadores consternados. Ouvi muitos gritos nos últimos dias, mas nunca ouvi um tumulto tão grande como naquele momento. Os derrotados gritavam porque estavam tristes; os outros gritavam porque estavam felizes. De repente, os homens, as mulheres e as crianças do grupo vitorioso, precedidos por três tocadores de tantã, emergiram do círculo. Eles formaram uma coluna, recuaram para a extremidade mais distante do grande pátio e depois retornaram, cantando, dançando e zombando de seus oponentes desprezados e confusos, ao mesmo tempo em que o grande chefe Madjumba, emocionado com sua vitória, se entregava a acrobacias surpreendentes e alguns pequenos e horrendos moleques escandalosamente mostravam suas bundas para os infelizes lutadores. Mas agora é hora da vingança. O derrotado entra na briga e pega um novo lutador. Dessa vez, há um frenesi dos dois lados. Por três vezes os dois homens rolam no chão, espumando de raiva. Todos gritam ao mesmo tempo. Os soldados intervêm para conter a multidão. Os europeus intervêm para igualar as chances da disputa. Finalmente, um dos lutadores toca com seus ombros no chão. Dessa vez, foram os funcionários do posto colonial que triunfaram, e, acreditem, seu triunfo não foi discreto. Mais uma vez, uma procissão é organizada. Os imparciais tantãs assumem a liderança. As mulheres do acampamento, com suas tangas puxadas até os joelhos, seguem o triunfador. Até mesmo as empregadas dos homens brancos, belas damas com ombros brilhantes, entram em sua carruagem, enquanto Madjumba, humilhado, reflete, de cabeça baixa, sobre as vicissitudes das vitórias humanas. Depois dessas emoções, tornou-se impossível continuar. Decidiu-se adiar o descanso para o dia seguinte e não terminar por mais quatro dias.”54

			Escrevendo sobre o Alto Congo no mesmo período, o antropólogo J. H. Weeks destacou como a luta de pau foi usada para resolver conflitos entre famílias de uma mesma aldeia.55  Esses exemplos demonstram como jogos de combate tiveram funções sociais importantes através dos séculos.

			Os relatos clássicos dos séculos XVI e XVII sobre as batalhas entre os europeus e os soldados dos reinos do Kongo e do Ndongo também se detêm sobre a arte e as técnicas de guerra. Como John Thornton demonstrou, as armas europeias não proporcionavam grandes vantagens durante os combates. Na ausência de cavalaria e artilharia, a infantaria reinava absoluta. As flechas lançadas a distância eram importantes apenas no início do enfrentamento, pois os soldados carregavam poucas flechas. Assim, grande ênfase era dada às habilidades de combate corpo-a-corpo. Observadores europeus ficaram impressionados com a capacidade desses guerreiros de se esquivarem e escaparem das flechas inimigas.56  “Toda a defesa deles”, escreveu um jesuíta do Ndongo do final do século XVI, “consiste em sanguar, que é pular de um lado para o outro com mil voltas e tal agilidade que eles podem se esquivar de flechas e lanças”.57 Thornton observa que o árduo treinamento físico era também um dos requisitos dos imbangala, bandos de guerreiros que fundaram vários reinos independentes. Eles também serviram de mercenários em todos os exércitos em Angola do século XVII. A famosa rainha Nzinga também era temida por suas habilidades no combate corpo-a-corpo. No fim da vida, aos oitenta anos, ela afirmou ao jesuíta Cavazzi que, quando jovem, nenhum jaga (imbangala) a derrotava e que podia enfrentar 25 homens.58 Ela parece referir-se aqui a jogos de combate que aconteciam em celebrações antes e depois de campanhas e em outras ocasiões. 

			Estas habilidades físicas também foram utilizadas em elaboradas danças de guerra, conhecidas como “sangamento” no reino do Kongo. Os sangamentos tinham um duplo propósito: “como exercícios marciais preparatórios para soldados e como demonstrações de poder e determinação nas declarações de guerra”, bem como acompanhamento de todos os tipos de celebrações oficiais. Em outras palavras, constituíram uma “performance de destaque que deu ritmo à vida pública”.59  Como Cécile Fromont demonstrou, os sangamentos no reino do Kongo cristão consistiam em duas partes. Na primeira, dançarinos se vestiam “à maneira do país”, com arcos e flechas, enquanto na segunda parte, utilizavam trajes europeus, armas de fogo e espadas.60   

			As danças de guerra que se baseavam em destreza física e habilidades marciais adquiridas em treinos continuaram a ser importantes em outros estados da África Centro-Ocidental, como demonstra a descrição do cufuinha no sobado de Cassanje, ao leste das terras dos ambundo no corredor do Kwanza, no final do século XIX. Segundo Henrique de Carvalho, que residiu por longo tempo na área, o cufuinha era executado em várias ocasiões:

			Assim como há sempre palestra antes de se abrir a audiência, também aquelas em que se trata de assuntos de guerra ou de manifestações de valentia, ou mesmo as em que se conferem honras, ou se nomeiam indivíduos para cargos no estado, terminam sempre pelo cufuinha. 

			Não consegui que me explicassem bem esse vocábulo, mas parece-me não
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